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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS VERBAIS.  

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 

em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Língua Portuguesa

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura 
o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um 
sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. 
Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro 
encontrar um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do 
presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto 
não é novo, já o afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao 
escrever: “Toda a História é História contemporânea”. Se tivesse 
que escolher um sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa 
frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate demo-
crático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA DE 
CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.

04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a ques-
tão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no espaço 
das cidades e da falta de planejamento público que vise à promoção 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
APLICADO À MATEMÁTICA 

•	 OPERAÇÕES COM NÚMEROS 
INTEIROS, RACIONAIS E 
DECIMAIS. FRAÇÕES

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS - N

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra 
maiúscula N e estes números são construídos com os algarismos: 0, 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos 
indo-arábicos. Embora o zero não seja um número natural no 
sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens naturais, 
iremos considerá-lo como um número natural uma vez que ele tem 
as mesmas propriedades algébricas que estes números.  Na sequência 
consideraremos que os naturais têm início com o número zero e 
escreveremos este conjunto como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não 
tem fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o 
conjunto será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

1	 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e 
Funções 

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que 

vem depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois 
números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 7 e 8 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 7, 8 e 9 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais pares. Embora uma sequência real seja outro objeto 
matemático denominado função, algumas vezes utilizaremos 
a denominação sequência dos números naturais pares para 
representar o conjunto dos números naturais pares: P = {0, 2, 4, 
6, 8, 10, 12, ...}

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais ímpares, às vezes também chamados, a sequência dos 
números ímpares. I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}
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Raciocínio Lógico Aplicado à Matemática 

Operações com Números Naturais
Na sequência, estudaremos as duas principais operações 

possíveis no conjunto dos números naturais. Praticamente, toda a 
matemática é construída a partir dessas duas operações: adição (e 
subtração) e multiplicação (e divisão).

Adição de Números Naturais
A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 

finalidade reunir em um só número, todas as unidades de dois ou 
mais números. 

Exemplo:
5 + 4 = 9, onde 5 e 4 são as parcelas e 9 soma ou total

Subtração de Números Naturais
É usada quando precisamos tirar uma quantia de outra, é a 

operação inversa da adição. A operação de subtração só é válida 
nos naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou 
seja quando a-b tal que a.

Exemplo:
254 – 193 = 61, onde 254 é o Minuendo, o 193 Subtraendo 

e 61 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro 

número denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes 
quantas são as unidades do segundo número denominadas 
multiplicador.

Exemplo:
2 x 5 = 10, onde 2 e 5 são os fatores e o 10 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “.”, 
para indicar a multiplicação.

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro número 
que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obteremos 
o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações Essenciais numa Divisão de Números Naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
35 : 7 = 5

- Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente.

35 = 5 x 7

A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é 
dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c 
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab –ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural. 

QUESTÕES

01.	 (SABESP – APRENDIZ – FCC)
A partir de 1º de março, uma cantina escolar adotou um 

sistema de recebimento por cartão eletrônico. Esse cartão 
funciona como uma conta corrente: coloca-se crédito e vão sendo 
debitados os gastos. É possível o saldo negativo. Enzo toma 
lanche diariamente na cantina e sua mãe credita valores no cartão 
todas as semanas. Ao final de março, ele anotou o seu consumo e 
os pagamentos na seguinte tabela:

No final do mês, Enzo observou que tinha 
a)	 crédito de R$ 7,00. 
b)	 débito de R$ 7,00. 
c)	 crédito de R$ 5,00. 
d)	 débito de R$ 5,00. 
e)	 empatado suas despesas e seus créditos.
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NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA

•	 CONCEITOS BÁSICOS 
DE INFORMÁTICA.
CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE, 

SOFTWARE E PERIFÉRICOS. 

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 
conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros. Esses dois elementos sempre trabalham de mãos 
dadas. Enquanto o software faz as operações, o hardware é a parte 
física com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, 
essa combinação continuará funcionando como base do desenvol-
vimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que se 
encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-

do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se faze-
mos uma comparação de seu preço com o de um notebook com 
as mesmas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilidade 

porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só 
peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e 
arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos note-
books serem desenvolvidos para serem transportados facilmente 
de um lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças 
importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad 

sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimen-
tos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder con-
tar com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reser-
va de energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite 
utilizá-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um 
cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos 
de entradas que outros computadores como as entradas USB, 
porém, em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. 
Algumas entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário 
um adaptador para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-

samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São carac-
terizados por serem leves, e mais baratos que um computador. 
São mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para 
fazer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Ex-
cel, desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféricos, 
podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.
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Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no Fa-
cebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligen-
tes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e só 
aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, são 
baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de apli-
cativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são basica-
mente pequenos tablets que podem ser usados para navegar na in-
ternet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras coisas, 
todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional do 
telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, apren-
dizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet na 
maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 
4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela internet, 
ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como cartas 
e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basicamente é ter 
um dispositivo portátil com as mesmas funções de um computador.

SmartWatch ou Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.
Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 

convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smart-
phone para que funcione como uma extensão adaptada ao corpo 
humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebraço 
tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. São bas-
tante úteis por exemplo, em operações militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

Gabinete

Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o 
gabinete consiste em uma caixa metálica, onde são alojados os 
componentes internos de um computador.

E internamente, possuem espaço para acomodar:
- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;
- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a 

placa mãe e placas de rede e vídeo;
- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;
- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de 

cartão, discos rígidos e/ou SSDs.

Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:
- Botão para ligar o computador (“Power”);
- Botão Reset;
- Led indicador de “Power On”;
- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo 

com o acesso ao mesmo;
- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.

Curiosidade: gabinetes mais antigos tinham ainda um botão 
“Turbo”, assim como um led “turbo on” e um visor que mostrava 
os MHz que o computador estava trabalhando (modo turbo ou 
não).

Tipos de gabinetes

Mini Tower: gabinetes pequenos, que ocupam pouco espaço 
físico. Possuem poucas baias, ideal para computadores pessoais 
de pequeno porte e que não exijam muito espaço interno. 
Comportam placas mãe Mini ITX.

Mid Tower: os Mid Tower são os tipos mais comuns dentre 
os gabinetes montados. Pouco menores que os Full Towers, 
possuem aproximadamente 18 polegadas de altura e 2 a 4 baias 
externas.
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•	 PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Os Princípios da Administração Pública se encontram no 
Art. 37 da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-

de, publicidade e eficiência.

Ao todo, os principais princípios que fazem parte da admi-
nistração pública são 5, e podem ser facilmente memorizados 
com a palavra LIMPE: 

L (Legalidade)

I (Impessoalidade)

M (Moralidade)

P (Publicidade)

E (Eficiência)

Não existe uma hierarquia regrada entre os princípios, visto 
que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma harmoniosa, des-
sa maneira, a aplicação de um princípio não exclui a aplicação de 
outro, assim como nem um princípio se sobrepõe aos outros. A 
seguir veremos o que nos traz cada um desses 5 princípios:

Princípio da Legalidade

Esse princípio é fundamento do Estado democrático de direi-
to, tendo por fim combater o poder arbitrário do Estado, ou seja, os 
conflitos devem ser resolvidos pela lei e não mais por meio da força.

Dessa maneira, assim como descrito no Art. 5 da Consti-
tuição Federal: todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, assim ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei.

O princípio da legalidade estabelece um limite para a atuação 
do Poder Público ao mesmo tempo em que expressa a garantia de 
que o Estado deverá atuar com base na lei. Já a iniciativa priva-
da, vistas as exigências do Estado para as empresas, são somente 
aquelas que estiverem previstas na lei. 

No direito público, a atividade administrativa deve estar ba-
seada numa relação de subordinação com a lei, na qual: Adminis-
trar é aplicar a lei de ofício, é aplicar a lei sempre.

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, PLANEJAMENTO 
GOVERNAMENTAL E 
GOVERNANÇA 

Já no direito privado, a atividade desenvolvida pelos particu-
lares deve estar baseada na não contradição com a lei, em outras 
palavras, o Estado pode fazer tudo o que a lei permite e a inicia-
tiva privada pode fazer tudo o que a lei não proíbe.

Existem algumas exceções a serem observadas: 
1. Medidas provisórias: atos com força de lei que só podem 

ser editados em matéria de relevância e urgência, devem ser edi-
tados dentro dos parâmetros constitucionais.

2. Estado de sítio e estado de defesa: momentos de anormali-
dade institucional, são instituídos por um decreto presidencial que 
poderá obrigar a fazer ou deixar de fazer, mesmo não sendo lei.

Princípio da Impessoalidade

Esse princípio refere-se à neutralidade da administração em 
relação aos administrados, ficando proibida de estabelecer discri-
minações gratuitas, ou seja, não pode existir favoritismo ou perse-
guição de nenhum contratado, e questões pessoais não devem se 
interpor ao trabalho da administração pública. 

Só pode ocorrer discriminações que se justifiquem em razão 
do interesse coletivo, pois as gratuitas caracterizam abuso de po-
der e desvio de finalidade, que são espécies do gênero ilegalidade.

O administrador não pode contratar quem quiser, deve abrir 
concurso público, o qual pode trazer discriminações relacionadas 
à natureza do cargo, mas não discriminações gratuitas, e deve-se 
respeitar a ordem de classificação dos candidatos para o ingresso 
no serviço público.

Para contratação de serviços ou aquisição de bens deve-se 
abrir licitação, a qual também pode conter discriminações, mas 
não gratuitas.

Na liquidação de seus débitos, a Administração tem que res-
peitar a ordem cronológica de apresentação dos precatórios para 
evitar privilégios. Se for quebrada a ordem, pode gerar sequestro 
de verbas públicas, crime de responsabilidade e intervenção fe-
deral.

Segundo o Art. 100 da CF: Os pagamentos devidos pelas Fa-
zendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em 

virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 

respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

Princípio da Moralidade

A administração deve atuar com moralidade, tendo em vis-
ta que tal princípio integra o conceito de legalidade. Decorre a 
conclusão de que ato imoral é ato ilegal, inconstitucional e, por-
tanto, o ato administrativo estará sujeito a um controle do Poder 
Judiciário. 
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É preciso ter ética na conduta administrativa, pois a 
moralidade da Administração Pública não se limita à distinção 
entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da ideia de que o fim é 
sempre o bem comum (nem tudo que é legal é moral).

Segundo o Art. 5 da CF (LXXIII): “qualquer cidadão é parte le-
gítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patri-
mônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência. ” Por outro lado, segundo a súmula 365 do STF, 

as pessoas jurídicas não têm legitimidade para propor ação popular.

Da Imoralidade Administrativa1

- Atos de improbidade administrativa que importem em en-
riquecimento ilícito (Art. 9 da Lei 8429/92). 

- Atos de improbidade administrativa que importem em pre-
juízo ao erário (Art. 10 da Lei 8429/92). 

- Atos de improbidade administrativa que atentem contra os 
princípios da Administração (Art. 11 da Lei 8429/92). 

- É crime de responsabilidade o ato do Presidente da Re-
pública que atente contra a Constituição Federal, especialmente 
contra probidade administrativa (Art. 85, V da CF).

 
A Lei n. 8.429/92, no art. 9, apresentou, exemplificativamen-

te, as hipóteses de atos de improbidade administrativa:
a) Usar bens e equipamentos públicos com finalidade par-

ticular;
b) Intermediar liberação de verbas;
c) Estabelecer contratação direta quando a lei manda licitar;
d) Vender bem público abaixo do valor de mercado;
e) Adquirir bens acima do valor de mercado (superfatura-

mento).

Princípio da Publicidade

Esse princípio tem como significado que a administração 
tem o dever de manter plena transparência de todos os atos que 
praticar e de todos os seus comportamentos, inclusive de oferecer 
informações que estejam armazenadas em seus bancos de dados, 
quando sejam solicitadas, em razão dos interesses que ela repre-
senta quando atua. 

Assim, deve dar total transparência a todos os atos que prati-
car, uma vez que o ato administrativo não pode ser sigiloso. Este 
princípio se refere à obrigatória divulgação dos atos da Adminis-
tração Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e 
controle pelos órgãos estatais competentes e por toda a sociedade.

Segundo o Art. 5 da CF (XXXIII): “todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de inte-
resse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.” E segundo a Lei 9.051 de 1995 

o prazo para que as informações sejam prestadas é de 15 dias.

A lei citada acima disciplinará as formas de participação do 
usuário na Administração direta e indireta, regulando especial-
mente o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII da CF.

1	  Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992: que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 
ou fundacional e dá outras providências.

Ressalta-se que a publicidade só será admitida se tiver fim 
educativo, informativo ou de orientação social, proibindo-se a 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos por meio 
de nomes, símbolos e imagens.

Segundo o Art. 37, § 3.º, II, da CF, algumas exceções po-
dem ser apontadas:

- Quando os atos e atividades se relacionarem com a segu-
rança nacional;

- Quando o conteúdo da informação for resguardado por 
sigilo.

Publicidade nos meios de comunicação de atos do governo
A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-

panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo, ou de orientação social, dela não podendo constar no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridade ou servidores públicos. A publicidade dos atos de 
governo deve ser impessoal em razão dos interesses que o Poder 
Público representa quando atua (também fere ao princípio da pu-
blicidade).

Princípio da Eficiência

A Administração Pública deve buscar um aperfeiçoamento 
na prestação dos serviços públicos, mantendo ou melhorando 
cada vez mais a qualidade dos serviços prestados, com economia 
de despesas. 

O princípio da eficiência é de suma importância nas mais 
diversas áreas em que a Administração Pública atua, desde a con-
tratação e exoneração de agentes públicos até a prestação de seus 
serviços. 

Segundo o Art. 37, II da CF: a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 
(Esse artigo também está presente no princípio da impessoalidade.)

E segundo o Art. 39, §2º: a União, os Estados e o Distrito Fede-
ral manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um 

dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

Dessa forma então, o servidor público nomeado para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso público submete-
-se a um estágio probatório de 3 anos, em que o administrador 
irá apurar a eficiência dele na prática. Exemplos: O administrador 
verificará a frequência, o rendimento no trabalho, o cumprimento 
de ordens emitidas pelo superior.

Segundo o Art. 41, §4º da CF: como condição para a aqui-
sição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desem-
penho por comissão instituída para essa finalidade. Esse artigo 
trata-se de uma norma de eficácia limitada, pois está na inteira 
dependência de uma lei que dirá quem vai integrar a comissão, 
quais serão os critérios, quais matérias serão avaliadas, etc.

O artigo ainda nos traz que o servidor público estável poderá 
perder o cargo em razão de insuficiência de desempenho, me-
diante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 
forma da lei complementar, assegurada a ampla defesa e contra-
ditório, ou seja, trata-se de uma norma de eficácia limitada, pois 
está na inteira dependência da lei.
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•	 PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO PÚBLICO. 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PÚBLICO

Orçamento Público 

Orçamento é um dos mais antigos e tradicionais instrumentos 
utilizados na gestão dos negócios públicos, sendo concebido inicial-
mente como um mecanismo eficaz de controle parlamentar sobre o 
Executivo. Ao longo do tempo, sofreu mudanças no plano conceitual 
e técnico (aspectos jurídico, econômico, financeiro, de planejamen-
to e programação, gerencial e controle administrativo, por exemplo) 
para acompanhar a própria evolução das funções do Estado.

Conceito

Os primeiros Orçamentos de que se têm notícia eram os 
chamados orçamentos tradicionais, que se importavam apenas 
com o gasto. Eram meros documentos de previsão de receita e 
autorização de despesas sem nenhum vínculo com um sistema 
de planejamento governamental. Simplesmente se fazia uma es-
timativa de quanto se ia arrecadar e decidia-se o que comprar, 
sem nenhuma prioridade ou senso distributivo na alocação dos 
recursos públicos. 

Era compreendido como uma peça que continha apenas a 
previsão das receitas e a fixação das despesas para determinado 
período, sem preocupação com planos governamentais de desen-
volvimento, tratando-se, assim, de mera peça contábil-financeira. 
Tal conceito se revela ultrapassado, pois a intervenção Estatal na 
vida da sociedade aumentou de forma acentuada e, com isso, o 
planejamento das ações do Estado é imprescindível.

A história divide a evolução conceitual do Orçamento Pú-
blico em duas fases: o Orçamento tradicional e o Orçamento 
moderno. Até o século XIX, os doutrinadores consideram que 
perdurou o Orçamento Tradicional, que, é marcado pelo controle 
político (orçamento como instrumento de controle) cuja preocu-
pação, seria controlar os gastos públicos. Os gastos públicos eram 
vistos como um mal necessário.

A partir dos primórdios do século XX, tendo como indutor 
os EUA, desenvolveu-se na Administração Pública a preocupa-
ção em ser mais eficiente, visando promover o desenvolvimen-
to econômico e social. O orçamento, antes era considera do um 
mero demonstrativo de autorizações legislativas e que não atendia 
as necessidades, passou a ser visto como algo mais que uma sim-
ples previsão de receitas ou estimativa de despesa. Este passaria a 
ser considerado como um instrumento de administração visando 
cumprir os programas de governo.

ORÇAMENTO PÚBLICO, 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
E CONTROLE DA 
ADMINISTRAÇÃO 

Desta forma, o Orçamento evoluiu ao longo da história para 
um conceito de Orçamento-programa, segundo o qual o Orça-
mento não é apenas um mero documento de previsão da arre-
cadação e autorização do gasto, que além de conter a previsão 
de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um 
governo, em um determinado exercício financeiro mas um docu-
mento legal, que contém programas e ações vinculados a um pro-
cesso de planejamento público, com objetivos e metas a alcançar 
no exercício (a ênfase no Orçamento-programa é nas realizações 
do Governo).

O orçamento é utilizado hodiernamente como instrumento 
de planejamento da ação governamental, possuindo um aspecto 
dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que 
possuía caráter eminentemente estático.

Apesar de todas as divergências existentes na doutrina, con-
sidera-se o orçamento como uma lei formal, que apenas prevê as 
receitas públicas e autoriza os gastos, não criando direitos subjeti-
vos nem modificando as leis tributárias e financeiras. 

Sendo uma lei formal, a simples previsão de despesa na lei 
orçamentária anual não cria direito subjetivo, não sendo possível 
se exigir, por via judicial, que uma despesa específica fixada no 
orçamento seja realizada.

São listadas as seguintes características da lei orçamentária:
- Lei Formal: formalmente o orçamento é uma lei, mas, 

conforme vimos acima, em vários casos ela não obriga o Poder 
Público, que pode, por exemplo, deixar de realizar uma despesa 
autorizada pelo legislativo; embora lei, em sentido formal não 
possui coercibilidade.

- Lei Temporária: a lei orçamentária tem vigência limitada.

- Lei Ordinária: todas as leis orçamentárias (PPA, LDO e 
LOA) são leis ordinárias. Os créditos suplementares e especiais 
também são aprovados como leis ordinárias.

- Lei Especial: possui processo legislativo diferenciado e tra-
ta de matéria específica.

O orçamento compreende quatro aspectos fundamentais:
a) o jurídico, que envolve a natureza do ato orçamentário 

quanto aos direitos e obrigações que ele gera à Administração, 
aos agentes públicos e aos administrados.

b) o político, que indica para qual direção o poder políti-
co está atuando, isto é, qual necessidade coletiva entendeu ser de 
interesse público e usará, para sua satisfação, o serviço público 
mediante seu critério de gasto.

c) o econômico, quanto às diretrizes econômicas e políticas 
fiscais adotadas em sua elaboração e que se tornarão postulados 
a serem seguidos.
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d) técnico-financeiro, estabelecendo metodologias e proce-
dimentos administrativos e contábeis adotados à persecução dos 
fins do instrumento orçamentário.

Os objetivos da política orçamentária são corrigir as falhas de 
mercado e as distorções, visando manter a estabilidade, melhorar 
a distribuição de renda, e alocar os recursos com mais eficiên-
cia. O Orçamento tem a função de também regular o mercado e 
coibir abusos, reduzindo falhas de mercado e externalidades ne-
gativas (fatores adversos causados pela produção, como poluição, 
problemas urbanos, dentre outros). 

O Estado intervém de várias formas no mercado, como atra-
vés da política fiscal e da política monetária, com controle de pre-
ços, salários, inflação, dentre outros. São exemplos de instrumen-
tos e recursos utilizados pelo Estado para intervir na economia:

- Política Fiscal: envolve a administração e a geração de 
receitas, além do cumprimento de metas e objetivos governa-
mentais no orçamento, utilizado para a alocação, distribuição de 
recursos e estabilização da economia. É possível, com a política 
fiscal, aumentar a renda e o PIB e aquecer a economia, com uma 
melhor distribuição de renda. 

- Política Regulatória: envolve o uso de medidas legais 
como decretos, leis, portarias, etc., expedidas como alternativa 
para se alocar, distribuir os recursos e estabilizar a economia. Com 
o uso das normas, diversas condutas podem ser banidas, como 
a criação de monopólios, cartéis, práticas abusivas, poluição, etc.

- Política Monetária: envolve o controle da oferta de moeda, 
da taxa de juros e do crédito em geral, para efeito de estabilização 
da economia e influência na decisão de produtores e consumido-
res. Com a política monetária, pode-se controlar a inflação, pre-
ços, restringir a demanda, etc.

O Orçamento Público funciona como um balizador na eco-
nomia; existindo elevados investimentos governamentais no or-
çamento, provavelmente haverá reflexos na criação de empregos e 
aumento de renda; em contraposição, um orçamento restritivo em 
investimentos, provocará desemprego, desaceleração da economia 
e decréscimo no produto interno bruto.

Natureza Jurídica do Orçamento

O debate sobre a natureza jurídica do orçamento público 
não é pacífico e a controvérsia nesta matéria ainda é comum. Há 
entendimentos de que o orçamento público seria uma lei formal. 
Para outros seria uma lei material. Há quem afirme tratar-se de 
uma lei especial.

A posição que nos parece mais adequada ao atual ordena-
mento jurídico brasileiro, em que a arrecadação de receitas e a 
realização de despesas, no mais das vezes, decorrem de atos-regra 
(leis, contratos, convênios etc.) – sendo o orçamento um pré-re-
quisito para a realização da despesa –, é a de Ricardo Lobo Torres. 
Para ele, “a teoria de que o orçamento é lei formal, que apenas prevê as 
receitas públicas e autoriza os gastos, sem criar direitos subjetivos e sem 
modificar as leis tributárias e financeiras, é, a nosso ver, a que melhor 
se adapta ao direito constitucional brasileiro”.1

Deste modo, pode-se afirmar que, no Brasil, o orçamento 
é apenas AUTORIZATIVO. Os gestores só podem realizar as 
despesas que estejam previstas no orçamento, mas a efetivação das 
despesas não é obrigatória só pelo fato de estarem projetadas no 

1	  J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis. A Lei no 4.320 
Comentada. 30. ed., Rio de Janeiro: IBAM, 2000

orçamento. Exemplo: o Governo incluiu no orçamento do próxi-
mo ano despesas referentes à construção de novas rodovias. Neste 
caso, trata-se tão somente de uma intenção. No curso do exercício 
financeiro, antes de assinar qualquer contrato, o Governo poderá 
desistir da obra.

Nesse contexto, tem sido o posicionamento do STF: “o sim-
ples fato de ser incluída no orçamento uma verba de auxílio a esta ou 
àquela instituição não gera, de pronto, direito a esse auxílio; (...) a 
previsão de despesa, em lei orçamentária, não gera direito subjetivo a 
ser assegurado por via judicial” (Recursos Extraordinários nº 34.581-
DF e nº 75.908-PR).

Deixando as controvérsias doutrinárias atinentes à natureza 
jurídica do orçamento no seu lugar, cabe dizer que o ordenamento 
jurídico brasileiro trata o orçamento público como LEI (arts. 165 
e 84, XXIII, da

CF/1988). Trata-se, contudo, de uma LEI:
- TEMPORÁRIA (vigência limitada);
- ESPECIAL (de conteúdo determinado e processo legis-

lativo peculiar);
- LEI ORDINÁRIA (aprovada por maioria simples).

Funções

Dentre as funções consubstanciadas no Orçamento Público, 
destacamos:

a) A Função Alocativa: diz respeito a promover ajustamen-
tos na alocação de recursos, justifica-se quando o funcionamento 
do mecanismo de mercado (sistema de ação privada) não garante 
a necessária eficiência na utilização desses recursos. Portanto, a 
utilização desse instrumento de atuação se efetiva em situações 
de “falha de mercado”, como, por exemplo, na presença de exter-
nalidades ou de bens públicos.

b) A Função Distributiva: por sua vez, diz respeito a pro-
mover ajustamentos na distribuição de renda. Justifica-se seu em-
prego nos casos em que o resultado distributivo do mecanismo 
de ação privada não for considerado socialmente justificável ou 
desejado. Mais uma vez a justificativa está ligada à correção das 
falhas de mercado.

c) A função Estabilizadora: por fim, está associada à ma-
nutenção da estabilidade econômica, justificada como meio de 
atenuar o impacto social e econômico na presença de inflação ou 
depressão. Portanto, seu emprego gera estabilidade dos níveis de 
preço (combate às pressões inflacionárias), diminui os potenciais 
efeitos da depressão e mantém o nível de emprego (combate ao 
desemprego), tendo à disposição dois instrumentos macroeconô-
micos: a política fiscal e a política monetária.

Tipos e Técnicas de Orçamento

As técnicas orçamentárias também conhecidas como espé-
cies ou tipos de orçamento, podem ser classificadas da seguinte 
forma:

- Orçamento Clássico ou Tradicional: Era aquele onde cons-
tavam apenas a fixação da despesa e a previsão da receita, sem ne-
nhuma espécie de planejamento das ações do governo. Era peça 
meramente contábil – financeira, um documento de previsão de 
receita e de autorização de despesas.

Neste tipo de orçamento não havia preocupação com a rea-
lização dos programas de trabalho do governo, preocupando-se 
apenas com as necessidades dos órgãos públicos para realização 
das suas tarefas, sem se questionar sobre objetivos e metas. 
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•	 GESTÃO PÚBLICA 
CONTEMPORÂNEA. 

A gestão pública contemporânea corresponde ao conjunto 
de práticas, princípios e modelos de administração adotados pelo 
Estado para atender às demandas da sociedade de forma eficiente, 
transparente, ética e orientada para resultados. Diferentemente 
dos modelos tradicionais, que priorizavam o excesso de burocracia 
e o controle dos procedimentos, a gestão pública contemporânea 
busca aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos, valorizando 
a eficiência, a qualidade, a inovação e a participação social. Esse 
modelo de gestão surgiu em resposta às transformações econô-
micas, sociais e tecnológicas ocorridas nas últimas décadas, bem 
como à crescente exigência da população por serviços públicos de 
melhor qualidade. A Administração Pública passou a incorporar 
técnicas modernas de planejamento, avaliação de desempenho, 
gestão de pessoas, uso de tecnologias da informação e controle 
dos gastos públicos, sempre observando os princípios constitu-
cionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal.

Uma das principais características da gestão pública contem-
porânea é o foco em resultados. Isso significa que o desempenho 
dos órgãos públicos deixa de ser avaliado apenas pelo cumpri-
mento das normas e dos procedimentos administrativos, pas-
sando a considerar também a qualidade dos serviços prestados, 
a satisfação do cidadão, a efetividade das políticas públicas e o 
alcance dos objetivos institucionais. Nesse contexto, indicadores 
de desempenho, metas, planejamento estratégico e avaliação de 
resultados tornam-se importantes instrumentos de gestão. Ou-
tro aspecto relevante é a valorização da governança pública, en-
tendida como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 
e controle destinados a assegurar que as organizações públicas 
atuem de forma íntegra, eficiente e voltada ao interesse coletivo. 
A governança fortalece a transparência, a gestão de riscos, a pres-
tação de contas (accountability) e a participação da sociedade no 
acompanhamento das ações governamentais.

A inovação também ocupa papel de destaque na gestão pú-
blica contemporânea. A utilização de tecnologias digitais, siste-
mas informatizados, inteligência artificial, atendimento eletrôni-
co, governo digital e compartilhamento de informações entre 
órgãos públicos contribui para tornar os serviços mais rápidos, 
acessíveis e eficientes. A transformação digital permite reduzir 
custos, simplificar processos administrativos e ampliar o acesso 
da população aos serviços públicos. Outro princípio importante 
é a gestão participativa, que incentiva a participação dos cida-
dãos na elaboração, execução e avaliação das políticas públicas. 
Essa participação pode ocorrer por meio de conselhos, audiências 
públicas, consultas populares, ouvidorias, canais de transparência 
e outras formas de controle social, fortalecendo a democracia e 
aproximando a Administração Pública da sociedade.

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

A gestão pública contemporânea também enfatiza a ética, a 
integridade e o combate à corrupção. Os agentes públicos devem 
atuar com responsabilidade, honestidade e compromisso com o 
interesse coletivo, observando normas de conduta, programas 
de integridade (compliance), mecanismos de controle interno e 
externo e instrumentos de prevenção de fraudes e conflitos de 
interesse. No Brasil, diversas normas reforçam esse modelo de 
administração, como a Constituição Federal de 1988, especial-
mente o princípio da eficiência introduzido pela Emenda Consti-
tucional nº 19/1998, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101/2000), a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011), a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), a Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e o Decreto nº 
9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da Admi-
nistração Pública Federal.

Portanto, a gestão pública contemporânea representa um 
modelo de administração voltado para a modernização do Es-
tado, buscando conciliar eficiência, transparência, inovação, res-
ponsabilidade fiscal, participação social e qualidade dos serviços 
públicos. Seu objetivo é garantir que a atuação da Administração 
Pública esteja orientada para a geração de valor público, atenden-
do às necessidades da sociedade com responsabilidade, economi-
cidade e compromisso com o interesse coletivo. A Nova Gestão 
Pública, ou New Public Management (NPM) é um conjunto de 
doutrinas administrativas, surgidas na década 1970, que orien-
taram as reformas realizadas na Administração Pública em nível 
mundial. A NPM pretendia que os princípios gerenciais utiliza-
dos nas organizações privadas fossem também aplicados na ges-
tão das organizações públicas.1

Segundo Kettl2 a ideia de reformar o setor governamental, no 
sentido de aprimorá-lo, é algo tão antigo como a própria ideia de 
governo, porém, o esforço gastado nas décadas de 70, 80 e 90, cer-
tamente, foram os maiores. Dois grandes fatores impulsionaram 
esses esforços: a democracia e a globalização, onde a democracia 
cobra eficiência, participação nas decisões e accountability gover-
namental, e a globalização traz as tecnologias da informação e da 
comunicação, e a competitividade.

Às vésperas das grandes reformas, tanto as mundiais quanto 
a brasileira, ganha destaque a afirmação de que os estados se 
encontravam com menos recursos e com menos poder: a maioria 
dos governos não tinha mais como financiar seus déficits públicos. 
O fato é que as reformas se tornaram indispensáveis, tanto no que 
se refere à promoção do desenvolvimento econômico num mun-
do globalizado, quanto ao bem-estar geral da sociedade de cada 
nação, com a prestação de serviços e a redução das desigualdades 
sociais.

1	  PALUDO, A.; Administração Pública. - 3. ed. RJ: Elsevier, 2013.

2	  KETTL, D. F.; The global public management revolution. 2. ed. 
Washington, DC: Brookings Institution Press, 2005.
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Conhecimentos Específicos 

Atenção
Não oponente as reformas, é possível afirmar que o Estado conti-

nua a atuar como o principal instrumento de desenvolvimento econô-
mico, social e político das nações. Ao mesmo tempo em que se afasta da 
produção direta de bens e serviços, amplia sua atuação no campo da 

regulação, fiscalização e controle.

O Novo Gerencialismo ou Nova Administração Pública sur-
ge primeiramente na Europa, como resposta do Estado à crise 
econômica mundial, que pôs fim à “era de prosperidade” dos paí-
ses capitalistas (crises do petróleo de 1973 e 1979, e a estagnação 
econômica das nações europeias e dos Estados Unidos), e que 
resultou numa crise fiscal dos Estados (Estados sem recursos).

Da necessidade de um novo direcionamento para a atuação 
dos Estados, que agora deveriam concentrar-se nas questões es-
tratégicas para o bem comum e deixar as demais ações por conta 
da iniciativa privada, diretamente ou compartilhadas num campo 
público não estatal, e da necessidade de um novo modelo de ad-
ministração capaz de atender às demandas dos cidadãos.

Num primeiro momento, as ideias do neoliberalismo (con-
senso de Washington) ganham força, e o Estado é acusado de 
ser o causador da crise, sendo reduzido drasticamente (por vezes, 
desmantelado). Os Estados deveriam adotar uma disciplina fiscal 
rígida, desregulamentar e abrir suas economias, e não impor res-
trições à circulação de capitais externos. 

Segundo Fabio Gomes (2006), em face da grave crise econô-
mica dos anos 1970, onde a estagnação e a inflação se agravavam, 
as correntes liberais passaram a acusar o Estado de ser o grande 
vilão da depressão.

Num segundo momento, percebendo que a resposta foi ina-
dequada, afirma-se que o Estado deve ser um regulador e contro-
lador, sem esquecer que suas ações devem ser orientadas à satisfa-
ção dos cidadãos-usuários: a questão da democracia, da liberdade 
política, da justiça social e do desenvolvimento econômico não se 
coadunam com o estado mínimo.

Carlos Pimenta (1998) identifica oito princípios nas refor-
mas gerenciais: desburocratização, descentralização, foco no cida-
dão, competitividade, profissionalismo, ética, transparência e ac-
countability. A estes, acrescente-se o pensar/decidir/agir de cunho 
estratégico, voltado para resultados e focando a sustentabilidade. 
Para Vera Osório (2003), a pedra angular da nova gerência públi-
ca consiste na “gerência orientada para resultados como forma de 
se avaliar o desempenho do aparelho estatal”.

Dentro desse novo modelo de gestão pública gerencial, ou 
novo gerencialismo, foram identificados três estágios: o gerencia-
lismo puro, o consumerism e o Public Service Orientation (PSO). 
No entanto, essa separação consiste em alguns traços apenas, visto 
que a maior parte das ideias são comuns aos três estágios.

Gerencialismo puro ou Managerialism

Esse primeiro estágio gerencial foi “inspirado” na adminis-
tração de empresas privadas e surgiu na Administração Pública 
como resposta à crise fiscal do Estado, voltando-se para a busca 
no incremento da eficiência no setor público. Buscava reconstruir 
o Estado em bases pós-burocráticas e identificou-se com as ideias 
neoliberais, introduzindo técnicas de gerenciamento concomi-
tantes com programas de ajuste estrutural. 

Os programas implementados eram focados na redução de 
custos, enxugamento de pessoal e aumento da eficiência, com cla-
ra definição das responsabilidades, dos objetivos organizacionais, 
e maior consciência acerca do valor dos recursos públicos.

Redução de custos e aumento da eficiência foram os focos dessa 
reforma.

O managerialism procurou tornar a Administração Pública 
mais ágil no atendimento das demandas sociais, ao mesmo tempo 
em que pretendia devolver ao Estado a capacidade de investir, 
mediante a contenção da dívida pública e a redução do custo dos 
serviços prestados. 

Foi trazido da iniciativa privada para o setor público o con-
ceito de produtividade (fazer mais com menos), e iniciaram-se as 
grandes privatizações. Nesse primeiro estágio, o usuário do servi-
ço público é tido somente como o financiador do sistema. 

Consumerism

Este segundo estágio gerencial passa a direcionar suas ações 
com foco no cliente, que é o cidadão. Flexibilizou-se a gestão 
e introduziu-se a perspectiva da qualidade como uma estratégia 
voltada para a satisfação do consumidor, através de medidas que 
visavam tornar o Poder Público mais leve, ágil e competitivo: des-
centralização administrativa, criação de opções de atendimento, 
incentivo à competição entre organizações públicas e adoção do 
modelo contratual na prestação dos serviços. 

O planejamento estratégico começa a ser utilizado pelas or-
ganizações públicas. Abrucio (1997) menciona ainda a contra-
tualização dos serviços públicos, como forma de obter melhores 
resultados na utilização dos recursos públicos.

Nesse segundo estágio (meados da década 1980, na Ingla-
terra e Estados Unidos), o foco da administração passa a ser o 
cliente-usuário dos serviços públicos, e a qualidade é tida como a 
satisfação de suas necessidades.

A ideia de “redução de custos e eficiência a qualquer preço” é 
incompatível com os valores democráticos e com as necessidades 
dos usuários: agora a questão do custo está subordinada à avalia-
ção do destinatário dos serviços, o cliente-cidadão.

O foco das ações decorre de um novo modo de se perceber o 
cidadão: se num primeiro momento ele era apenas quem finan-
ciava a prestação dos serviços públicos, agora ele é muito mais: é 
o cliente-destinatário das ações do Estado e da administração. O 
que se procura agora é melhorar a prestação de serviços, a fim de 
que o cidadão fiquei satisfeito.

No consumerism não se busca a redução de custos “a qualquer 
preço”. Esta será perseguida em segundo plano, pois procura-se 

agora prestar serviços com qualidade.

Public Service Orientation - PSO

Este terceiro estágio, ainda vigente, surgiu na Inglaterra e nos 
Estados Unidos no início da década de 1990, e agregou princípios 
mais ligados à cidadania, como accountability e equidade, buscan-
do superar a ideia de que a Administração Pública deve tratar os 
administrados somente como clientes. O PSO inclui a participa-
ção do cidadão e da sociedade nas decisões públicas.

Segundo Abrucio (1997), “toda a reflexão realizada pelos 
teóricos do PSO leva aos temas do republicanismo e da democra-
cia, utilizando-se de conceitos como accountability, transparência, 
participação política, equidade e justiça”.

Nesse estágio mais atual, o termo cliente – embora ainda uti-
lizado – fica em segundo plano, e o termo cidadão ganha força. 
O termo cliente levaria a tratamento desigual (os clientes mais 
bem organizados teriam tratamento melhor e melhores serviços). 
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